PARECER Nº 921, DE 2015

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 421, DE 2015
De autoria o nobre Deputado Cezinha de Madureira, a propositura em epígrafe institui o “Dia dos Ministros de Louvor e dos Grupos de Louvores das Igrejas Evangélicas” a ser comemorado, anualmente, no terceiro domingo do mês de julho.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias, de 14 a 22 de abril de 2015, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

As fls, 3 verso, o Presidente desta Augusta Casa de Leis distribui as Comissões de Constituição, Justiça e Redação e da  Educação e Cultura, consoante o inciso I, do artigo 31 combinado com alínea 'c', do inciso II, do artigo 33 do Regimento Interno.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o presente projeto de lei foi encaminhado a essa Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise quanto aos aspectos da legalidade, juridicidade e constitucionalidade.

É o Relatório.

Designado na qualidade de Relator para examinar a matéria, de pronto, quanto aos aspectos da constitucionalidade constamos que é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o inciso III, do artigo 146 do Regimento Interno.

Não se pode negar que os ministros de louvores realizam uma tarefa assistencial na sociedade, tirando centenas de pessoas das drogas e de toda e qualquer sorte de vícios e desgraças da humanidade, fazendo um belíssimo trabalho de recuperação de vidas e da dignidade da pessoa humana. 

Por outro lado não há lei que estabeleça requisitos especiais para que determinado evento possa ser incluído no Calendário do Estado, ou que exija a juntada de documentos.

Assim sendo não vislumbramos óbices quanto à constitucionalidade, juridicidade e legalidade da propositura, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 421, de 2015.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 27/5/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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